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Resumo

• Este documento analisa a execução orçamentária*das emendas parlamentares destinadas à saúde
entre 2016 e 2024;
• Houve um crescimento expressivo do volume de recursos empenhados por meio de emendas parla-

mentares na saúde. Entre 2016 e 2023, os recursos destinados por emendas parlamentares à saúde
mais que quadruplicaram, passando de R$ 5,7 bilhões para R$ 22,9 bilhões. Em média, 92,9% das
emendas parlamentares em saúde foram empenhadas em relação ao seu orçamento autorizado.
Esse percentual aumentou conforme as regras de impositividade;
• Os recursos destinados via emendas parlamentares foram progressivamente direcionados ao paga-

mento de despesas correntes, em detrimento de investimentos. Destaca-se a ampliação da respon-
sabilidade do Poder Legislativo sobre a destinação territorial do orçamento público federal da saúde
e a proporcional redução da discricionariedade de alocação de recursos pelo Poder Executivo (re-
cuo de 90,7% em 2016 para 47,7% em 2023 na composição das despesas de custeio e investimento);
• O Poder Legislativo adquiriu uma influência maior do que o Ministério da Saúde sobre as despesas

não obrigatórias das duas principais subfunções da saúde. Nos últimos anos, a Assistência Ambu-
latorial e Hospitalar (AHA) e a Atenção Básica (AB)†estão sendo financiadas em maior medida por
recursos destinados via emendas parlamentares do que por despesas discricionárias do Poder Exe-
cutivo;
• As regiões Norte e Nordeste, localidades com percentuais de pré-natal adequado mais baixos, rece-

beram mais recursos para a AB por meio de emendas parlamentares do que regiões com percentual
mais alto. Por outro lado, não foi observado padrão entre o repasse de emendas para AHA e a mor-
talidade materna hospitalar. Os estados com maior volume de recursos per capita destinados via
emendas parlamentares, tanto para a AB quanto para a AHA, são também estados sobrerrepresen-
tados no Legislativo;
• Municípios de menor porte populacional, com cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF) igual

ou superior a 80% e nível de vulnerabilidade social mais alto recebem, via de regra, mais recursos
por meio de emendas parlamentares do que os municípios com características opostas.

Introdução
As Emendas Parlamentares (EP) são o instrumento
do Poder Legislativo para indicação de recursos pú-
blicos para determinadas localidades e áreas do go-

*A execução orçamentária caracteriza-se pelo processo de
empenho ou reserva de recursos para pagamento em relação
a dotação orçamentária autorizada na Lei Orçamentária Anual
(LOA).

†Embora a terminologia mais comum para se referir à Aten-
ção Básica seja “Atenção Primária à Saúde (APS)”, nos identifica-
dores das subfunções do orçamento federal da saúde, ela é de-
nominada como Atenção Básica (AB). Dessa forma, a fim de fazer
referência direta a essa subfunção, optamos por utilizar essa no-
menclatura como sinônimo de APS.

verno de sua preferência. Resumidamente, as EP po-
dem ser classificadas de quatro formas: I) EP indivi-
duais (RP-6), cuja destinação é de atribuição de cada
senador ou deputado; II) EP de bancada (RP-7), de
autoria de bancadas estaduais ou regionais; III) EP de
comissão (RP-8), caracterizadas por serem de autoria
das comissões permanentes de cada uma das casas
do Congresso Nacional; e IV) EP de relator (RP-9), cuja
autoria é atribuída ao deputado ou senador esco-
lhido para relatar a peça orçamentária anual (LOA).1

1Instituídas pela Lei n. 13.957/2019, as EP de relator vigora-
ram entre 2020 e 2022, quando foram consideradas inconstituci-
onais pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em razão de sua falta
de transparência.
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Tabela 1. Linha do tempo das principais normas legais relativas às emendas parlamentares

Normativas Conteúdo

EC n. 86/2015

• Torna obrigatória a execução das EP individuais (orçamento impositivo);

• O volume total de recursos para execução das EP individuais deve ser de até 1,2% da RCL
(Receita Corrente Líquida) do ano anterior;2

• Metade do recurso deve ser destinada às ASPS.

EC n. 100/2019 • A obrigatoriedade de execução passa a vigorar sobre as EP de bancada, tornando-as tam-
bém impositivas.3

EC n. 105/2019 • Criação das transferências especiais, isto é, EP individuais sem finalidade programática
definida (“Emendas Pix”).

Lei n. 13.957/20194 • Introdução das EP de comissão permanentes (RP-8) e EP de relator-geral (RP-9).5

PEC n. 32/2022
• Alocação dos recursos das EP de relator entre EP individuais e programações de execu-

ção discricionária pelo Executivo (de execução não obrigatória);

• Redefinição do cálculo de base das EP individuais, passando de 1,2% para 2% da RCL.

Fonte: Excerto adaptado de Faria (2023).

Até a primeira metade da década de 1980, o papel do
Poder Legislativo era limitado, tendo por única atri-
buição a aprovação ou não dos instrumentos orça-
mentários, sem a possibilidade de propor ou realizar
modificações sobre eles Guedes (2000).

Com a promulgação da Constituição Federal (CF) de
1988, diversas mudanças no processo de elabora-
ção do orçamento federal foram instituídas. Entre as
principais delas, a participação mais ativa do Poder
Legislativo na alocação do gasto público brasileiro
(Baião, Couto e Oliveira, 2019), particularmente por
meio da indicação de EP, que permite alterar a peça
orçamentária apresentada pelo Executivo (Piola e Vi-
eira, 2019).

Entre 2006 e 2013, além de obedecer à Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000),
as EP eram regidas pela Resolução n. 01/2006, fi-
gurando apenas como autorizativas, isto é, com sua
execução sujeita à decisão do Poder Executivo. Com
a promulgação da Emenda Constitucional (EC) n.

2Antes, o valor por parlamentar era definido preliminar-
mente no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA), segundo a
Resolução n. 1/2006 do Congresso Nacional.

3A imposição das EP de bancada já estava em vigor devido
à LDO a partir de 2016, tendo sido finalmente instituída em 2019
pela EC n. 100/2019.

4Alteração da LDO de 2020.
5Anteriormente à promulgação da Lei n. 13.957/2019, as EP

de relator-geral e de comissão permanentes integravam a lei or-
çamentária sem identificação de marcadores. Com isso, não era
possível verificar os valores alocados a essas EP nos dados de or-
çamento.

86/20156, foi instituído o “orçamento impositivo”, e
as EP individuais passaram a ser de execução obriga-
tória, ampliando a influência do Poder Legislativo so-
bre o orçamento federal. Com isso, a EC também ge-
rou maior isonomia no repasse feito pelos deputados
e senadores, visto que proibiu o Poder Executivo de
priorizar deputados ou partidos específicos na exe-
cução da lei orçamentária (Baião, Couto e Oliveira,
2019).

Ao mesmo tempo, a EC n. 86/2015 determinou
que metade dos recursos das EP fosse destinada
às Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), in-
cluindo custeio7, e que esses valores comporiam o
piso constitucional federal de aplicação mínima em
ASPS. Em 2019, a obrigatoriedade de execução das
EP foi ampliada às EP de bancada, por meio da EC
n. 100/20198. Tais medidas, em última instância, im-
plicaram em uma influência crescente do Poder Le-
gislativo no orçamento federal. A Tabela 1 sintetiza
as principais mudanças legais que impactaram as EP
nos últimos anos.

6A impositividade das EP individuais entrou em vigor no ano
anterior por meio da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2014.

7É importante ressaltar que por custeio se caracterizam os
pagamentos referentes às diversas despesas correntes, exceto
pagamentos de pessoal e encargos sociais. Conforme o disposto
no Art. 166-A da CF, é vedado o repasse de EP para gastos dessa
natureza, sendo estas despesas de atribuição exclusiva da União.

8A obrigatoriedade de execução orçamentária das EP de
bancada foi instituída a partir da LDO de 2016.
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Entre 2016 e 20249, os recursos federais totais auto-
rizados para as EP10 dobraram, com uma expansão,
em termos reais, de R$ 35,4 bilhões. Em 2024, seu
montante será de R$ 49,2 bilhões, o segundo maior
da série histórica - atrás apenas de 2020, quando sua
dotação autorizada foi de R$ 46,1 bilhões. Em termos
relativos, essa quantia corresponde a um quinto das
despesas não obrigatórias totais do Poder Executivo
Federal, ou seja, de cada R$ 5 em despesas discricio-
nárias, R$ 1 está em EP. Em 2016, esse montante era
de apenas R$ 13,7 bilhões, 3,5 vezes menor que o va-
lor de 2024. Em razão da relevância crescente das EP
no orçamento público federal e sua importância no
financiamento do Sistema Único de Saúde (SUS), o
seu monitoramento torna-se fundamental.

Nesse contexto, esta nota técnica tem por objetivo
analisar a evolução da execução orçamentária das EP
na saúde entre 2016 e 2024 e verificar como elas têm
sido direcionadas ao longo desse período. Adicional-
mente, este documento analisa a relação entre a alo-
cação de recursos via EP individuais per capita e indi-
cadores de saúde, demográficos e socioeconômicos,
buscando identificar se os recursos estão sendo di-
recionados às localidades mais vulneráveis. Os indi-
cadores utilizados neste documento são descritos na
seção seguinte.

Metodologia e Dados

Este documento foi elaborado a partir da análise da
execução orçamentária11 dos recursos da Lei Orça-
mentária Anual indicados pelo Poder Legislativo – as
Emendas Parlamentares – destinados à saúde entre
2016 e 202412 Tais despesas são caracterizadas pelos
identificadores de resultado primário (RP) 6, 7, 8 e 9,
que identificam as EP em quatro modalidades (indi-
viduais, de bancada, de comissão e de relator, res-
pectivamente), e por duas ações orçamentárias de

9Dados coletados do Painel Emendas no portal SIGA Brasil
no dia 21 de maio de 2024.

10Recursos ancorados nos identificadores de resultado pri-
mário RP-6, RP-7 e RP-8.

11A exceção, em relação às métricas orçamentárias utiliza-
das, foi somente para o ano de 2024, onde consideramos ape-
nas sua dotação autorizada. Isso ocorre porque, diferente dos
demais períodos, o exercício financeiro corrente se encerra ape-
nas ao fim deste ano, e sua execução orçamentária ainda está em
andamento.

12O recorte temporal utilizado justifica-se pela magnitude da
participação dos valores pagos em EP no orçamento federal da
saúde. Em 2015, as EP respondiam por menos de 0,5% da exe-
cução financeira federal da pasta. Em 2016, com os efeitos da EC
n. 86/2015, essa participação foi de 1,5%, seguindo uma tendên-
cia de aumento expressivo nos anos subsequentes. Ver mais em
Nobre (2023).

indicação exclusiva do parlamento: Incremento Tem-
porário ao Custeio dos Serviços de Atenção Primária
à Saúde (2E89) e Incremento Temporário ao Custeio
dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial (2E90). Entre 2019 e 2024, essas indicações po-
dem ser identificadas não apenas entre as EP, mas
também nas despesas discricionárias (RP-2). Na prá-
tica, isso implica, em última instância, na superesti-
mação do volume de despesas discricionárias e su-
bestimação do volume das EP. Portanto, para mensu-
rar com precisão a magnitude das EP no orçamento
federal da saúde, os recursos das ações 2E89 e 2E90
foram somados às despesas correntes pertencentes
aos identificadores de resultado primário destinados
às emendas e subtraídos do identificador de despe-
sas discricionárias.13 Os dados são oriundos do Sis-
tema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) e
foram acessados e extraídos do Painel do Orçamento
do Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento
(SIOP) no mês de junho de 2024. Todos os valores
foram reportados em valores correntes de dezem-
bro de 2023, corrigidos por meio do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Informações
mais detalhadas sobre como foram calculados os va-
lores analisados podem ser conferidas no Apêndice
Metodológico, localizado no final deste documento.

No cálculo do repasse de EP per capita, utilizamos
os recursos empenhados de EP individuais conside-
rando o repasse para dois eixos estruturantes do SUS:
a Atenção Básica (AB) e a Assistência Hospitalar e Am-
bulatorial (AHA). Os valores empenhados foram uti-
lizados com o objetivo de verificar o cumprimento
do Poder Executivo em relação aos pagamentos pre-
vistos para o respectivo ano. A escolha em centrali-
zar a análise exclusivamente nessa modalidade de EP
se deve ao fato de que, além de concentrar a maior
parte dos recursos de EP e serem direcionadas em
maior volume a essas duas subfunções, sua caracte-
rização14 traz mais informações sobre as prioridades
na alocação de recursos em ASPS pelos parlamen-
tares em cada município. Analisamos as duas sub-
funções por região em 2016 e 2022, utilizando os da-
dos do Fundo Nacional de Saúde (FNS), disponibili-

13Os valores foram somados ao montante de EP e subtraídos
das despesas discricionárias (RP-2) conforme a seguinte distri-
buição: em 2019, R$ 5,6 bilhões; em 2020, R$ 26,6 milhões; en-
quanto em 2023 e 2024, R$ 8,2 bilhões e R$ 779 milhões, respecti-
vamente. A descrição das ações e os valores que compõem cada
uma delas estão descritos na Tabela B2 do Apêndice Metodoló-
gico.

14Isto é, a autoria e a localidade de destino (estado ou muni-
cípio) das EP individuais são definidas no início do processo or-
çamentário. Por outro lado, as EP de bancada são direcionadas
a estados, e as de comissão são direcionadas nacionalmente.
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zados pelo MS. Esses dados nos permitem identificar
o volume de recursos em EP individuais destinados
a cada município, e quais áreas da saúde foram con-
templadas por esses recursos.

No caso do contingente populacional para cada mu-
nicípio, estado e região, foram consideradas as esti-
mativas de população residente utilizadas pelo Tri-
bunal de Contas da União (TCU) para a determinação
das cotas do Fundo de Participação dos Municípios
(FPM), disponíveis no DATASUS. Para tanto, no cál-
culo do repasse de EP individuais per capita de 2016,
considerou-se a estimativa populacional do mesmo
ano, enquanto no repasse de EP de 2022, a projeção
populacional utilizada foi a de 2021 – último ano com
projeção populacional disponível.

Para identificar se os recursos alocados via EP estão
sendo direcionados para regiões com maiores bar-
reiras de acesso e qualidade à saúde, consideramos
dois indicadores: I) em relação à AB, utilizamos o per-
centual de nascidos vivos com pré-natal adequado15,
obtido por meio do Sistema de Informações sobre
Nascidos Vivos (SINASC); e II) em relação à AHA, a
taxa de mortalidade materna hospitalar a cada 100
mil nascidos vivos16, disponível no Sistema de Infor-
mações sobre Mortalidade (SIM).

Nas análises relativas ao repasse de EP individuais17

per capita segundo critérios socioeconômicos, de-
mográficos e de saúde, foram utilizados os seguintes
indicadores: I) porte populacional dos municípios;
II) o Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) dos muni-
cípios18; e III) e III) a cobertura da Estratégia Saúde

15A Atenção Básica é o nível de atenção estratégico para
acompanhamento longitudinal e contínuo durante a gravidez.
Por essa razão, o percentual de nascidos vivos cujas mães tive-
ram acompanhamento pré-natal adequado (com seis ou mais
consultas, sendo a primeira com início anterior ao terceiro mês
de gravidez, como preconiza o MS) é um importante indicador
que reflete a capacidade do serviço de saúde de captar preco-
cemente as gestantes para realização do acompanhamento pré-
natal, visando apoiar a diminuição da mortalidade materna e ne-
onatal. Saiba mais aqui.

16Relação entre o número de óbitos por causas maternas
(complicação da gravidez, parto, puerpério e abortamento) ocor-
ridos no hospital durante um determinado período e o número
de pacientes de obstetrícia saídas no mesmo período. Quanto
maior a taxa de mortalidade materna hospitalar, maior a fragili-
dade dos serviços assistenciais. A taxa de mortalidade materna
hospitalar reflete o risco de óbitos maternos no ambiente hospi-
talar em internações obstétricas, captando o acesso em tempo
oportuno, a qualidade da assistência obstétrica, a capacidade
de solução de intercorrências e, ainda, a adequação do acompa-
nhamento durante o período pré-natal. Saiba mais aqui e aqui.

17Pelo mesmo motivo da análise anterior, utilizamos apenas
EP individuais.

18O IVS é calculado a partir dos Censos Demográficos e divul-

da Família (ESF), extraída do Sistema de Informação
em Saúde para Atenção Básica (SISAB), disponíveis
pelo MS. Para a construção do percentual de cober-
tura da ESF, calculamos a razão entre o número de
pessoas cobertas por equipes ESF e a população SUS
exclusiva segundo município e ano.19 Para isso, sub-
traímos da população residente de cada município o
número de beneficiários de operadoras de plano de
saúde20 – esse último é disponibilizado pela Agência
Nacional de Saúde (ANS), vinculada ao MS.

Os municípios foram classificados segundo seu porte
populacional, de acordo com seis categorias defini-
das pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE): Pequeno Porte I (municípios com até 20 mil
habitantes), Pequeno Porte II (20.0001-50.000 habi-
tantes), Médio Porte (50.001-100.000), Grande Porte
(100.001-900.000) e Metrópole (municípios com mais
de 900 mil habitantes). Os municípios também fo-
ram agrupados em duas categorias: i) os que pos-
suem cobertura da ESF igual ou maior que 80%; e
II) os que possuem cobertura abaixo de 80%. O mo-
tivo desse recorte deriva da hipótese de que as EP
individuais poderiam estar sendo direcionadas, em
termos de volume per capita, aos municípios com
menor nível de cobertura da ESF, ou seja, maior de-
manda por serviços de APS. Em relação ao IVS, fo-
ram utilizados os parâmetros do Atlas da Vulnerabi-
lidade Social nos Municípios Brasileiros (Costa e Mar-
guti, 2015): muito baixa vulnerabilidade social (mu-
nicípios com IVS entre 0 e 0,2), baixa vulnerabilidade
social (IVS entre 0,201 e 0,300), média vulnerabili-
dade social (0,301-0,400), alta vulnerabilidade social
(0,401-0,500) e muito alta vulnerabilidade social (mu-
nicípios com IVS entre 0,501 e 1).

gado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). As
estimativas utilizadas são de 2010, pois não houve a divulgação
dos dados a partir do Censo 2022 até o fechamento desta publi-
cação.

19Adotamos a população SUS exclusiva como denominador
do percentual de cobertura da ESF por estarmos analisando
os municípios segundo o nível de demanda pelo SUS, ou seja,
quanto maior o percentual da população residente que depende
exclusivamente do SUS para atenção à saúde, maior o nível de
demanda pelo SUS daquele município.

20Segundo a ANS, o termo “beneficiário” refere-se a vínculos
com os planos de saúde, e pode incluir vários vínculos para um
mesmo indivíduo. Nesse caso, embora a sobreposição seja pe-
quena, ela implica em sobre-numeração da população coberta
por planos de saúde e, consequentemente, em subestimação da
população SUS exclusiva e sobrestimação do percentual de co-
bertura da ESF. Ou seja, a cobertura da ESF calculada neste es-
tudo deve ser interpretada como o limite superior da real cober-
tura da ESF na população SUS exclusiva. Planos de saúde dentá-
rios não foram considerados para esta análise.
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Figura 1. Houve um crescimento expressivo no volume de recursos das emendas parlamentares desde
2016

Fonte: SIAFI. Todos os valores foram reportados em valores correntes de dezembro de 2023, corrigidos por meio do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Nota: Os valores reportados entre 2016 e 2023 são referentes aos valores
empenhados enquanto, em 2024, referem-se à dotação autorizada na LOA.

Resultados

A participação das emendas parlamentares no
orçamento da saúde tem aumentado significati-
vamente desde 2016

Nos últimos anos, os recursos das EP destinadas à
saúde aumentaram expressivamente (Figura 1). En-
tre 2016 e 2023, o montante empenhado em EP qua-
druplicou, saindo de R$ 5,7 bilhões para R$ 22,9 bi-
lhões. Nesse mesmo período, sua participação em
relação ao total empenhado pelo MS ampliou em 8,5
pontos percentuais (p.p.), ou de 3,3% para 11,8%. Até
2017, o percentual empenhado em relação ao orça-
mento autorizado (dotação atual) era inferior a 80%;
enquanto nos anos seguintes esse percentual ficou
muito próximo do total autorizado. Em grande me-
dida, essa mudança é decorrente da promulgação
das EC n. 86/2015 e n. 100/2019, que tornaram a exe-
cução das EP individuais e de bancada, respectiva-
mente, impositivas, induzindo uma maior influência
do Poder Legislativo no orçamento federal como um
todo, mas particularmente na saúde, devido à regra
de que a metade dos recursos destinados por EP de-
vem ir para ASPS.

Os anos de 2021, 2022 e 2023 destacam-se como os
de maior volume de recursos de EP empenhados, cu-
jos montantes variaram entre R$ 16,5 e R$ 22,9 bi-
lhões. Esse triênio também se destaca em termos de
dotação autorizada, com o orçamento destinado às
EP na LOA de 2021 chegando a R$ 19,6 bilhões. Entre

2021 e 2022, a dotação autorizada para EP reduziu,
mas em 2023 observa-se um novo ponto de inflexão,
quando pela primeira vez o montante destinado às
EP ultrapassou a casa dos R$ 20 bilhões. Em 2024, a
LOA prevê recursos de R$ 25,5 bilhões em EP, refor-
çando a tendência de continuidade de ampliação do
orçamento do Poder Legislativo. No período, a dota-
ção de recursos para EP mais que triplicou, saindo de
R$ 7,2 bilhões em 2016 para R$ 25,5 bilhões em 2024.

Esses achados reforçam aqueles identificados pela
literatura no tema (Piola e Vieira, 2019; Faria, 2023;
Nobre, 2023): o protagonismo do Poder Legislativo
na alocação de recursos do orçamento público fede-
ral tem uma forte tendência de crescimento ao longo
dos últimos anos, manifestando-se essencialmente
na área da saúde.

As emendas parlamentares individuais reto-
maram o protagonismo na composição do
orçamento frente às demais modalidades

Considerando todas as modalidades de EP destina-
das à saúde, as EP individuais responderam pela
maior parcela dos recursos empenhados (Figura 2).
Entre 2016 e 2023, sua dotação respondeu, em mé-
dia, por 65,7% do orçamento empenhado em relação
às demais modalidades de EP. Em 2016, apenas as EP
individuais vigoravam no orçamento para o financia-
mento de ASPS. Em 2017, as EP de bancada também
foram incorporadas nessa composição, mas repre-
sentando apenas 20,8% do montante empenhado.
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Figura 2. A maior parte dos recursos empenhados via emendas parlamentares é destinada por
emendas individuais

Fonte: SIAFI. Todos os valores foram reportados em valores correntes de dezembro de 2023, corrigidos por meio do Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Nota I: Os valores reportados entre 2016 e 2023 são referentes aos valores
empenhados enquanto, em 2024, referem-se à dotação autorizada na LOA. Nota II: Em 2023, no montante total empenhado
em EP, há R$ 7,5 bilhões oriundos das ações “2E89” e “2E90” inseridas em RP-2, cuja modalidade de EP a que pertencem não
é possível de ser identificada. Em razão disso, a participação relativa das EP pode estar subestimada ou superestimada para
alguma das modalidades.

Nesse biênio (2016-2017), a execução orçamentá-
ria das EP de bancada foi obrigatória por meio das
Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de seus res-
pectivos anos.21 A partir de 2019, a obrigatorie-
dade da execução dessa modalidade de EP foi ins-
tituída de maneira mais consolidada, por meio da
EC n. 100/2019. A partir de 2020, as EP de relator22

passaram a responder por parte expressiva do or-
çamento. Em 2021 e 2022, elas representaram, em
média, 45,6% dos recursos empenhados via EP, figu-

21Desse modo, a LDO serviu como um período de “gestação”
para a alteração constitucional que impôs sua execução obriga-
tória em 2019 (Faria, 2023).

22Cabe salientar que desde a promulgação da CF 88, que as-
segurou a participação do Legislativo na elaboração do orça-
mento, as EP de relator-geral são admitidas. Até receber um
identificador próprio (RP-9), esse grupo de EP integrava as des-
pesas discricionárias (RP-2), servindo à (I) correção de impropri-
edades técnicas; (II) cancelamento de programações ou reesti-
mativa de receitas; (III) recomposição de dotações; e (IV) acrés-
cimo ou inclusão de dotações na LOA. A partir de 2020, o relator-
geral passou a ser uma figura ainda mais relevante para a ela-
boração do orçamento. Paralelamente, desconfianças quanto
à transparência da RP-9 se tornaram mais frequentes, especial-
mente após o grupo receber um alto volume de recursos (Faria,
2023). No entanto, mesmo antes de receber um identificador, al-
guns estudiosos já destacavam o baixo detalhamento da desti-
nação das EP de relator-geral (Sanches, 1998; Câmara, 2011).

rando como a modalidade de EP mais expressiva nes-
ses anos.

Em 2023, com a extinção das EP de relator pelo STF,
as EP individuais retornaram como a modalidade de
maior participação na composição dos valores em-
penhados, respondendo por 72,8% dos recursos – o
restante foi destinado via EP de bancada (27%) e EP
de comissão (0,2%), respectivamente. Chama a aten-
ção, entretanto, a expansão, em termos absolutos,
do montante empenhado via EP individuais: o va-
lor dobrou entre 2016 e 2023, chegando a R$ 11,2 bi-
lhões.

Além disso, as análises demonstram a falta de con-
sistência do orçamento empenhado e autorizado via
EP de comissão. Desde sua instituição, em 2020, essa
modalidade de EP representava uma parcela mínima
dos recursos das EP, respondendo por menos de 1%
de seu montante empenhado. Em 2024, contudo, fo-
ram autorizados R$ 8 bilhões em sua dotação, valor
expressivamente maior em comparação aos demais
anos em que esteve em vigor. Esse montante não só
se mostra significativo (correspondente a 31,5% do
orçamento de EP na saúde), como também é supe-
rior ao autorizado às EP de bancada, que sempre fi-
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guraram entre as de maior peso no orçamento das EP
coletivas (comissão e de bancada). Tanto a expansão
das EP individuais em 2023 quanto as de comissão
em 2024, ocorreram devido à extinção das EP de rela-
tor, cujos valores foram distribuídos entre esses dois
formatos de EP.

As despesas correntes têm sido gradativa-
mente mais custeadas por recursos alocados
pelo Poder Legislativo e menos pelo Poder Exe-
cutivo
Sob a ótica dos Grupos de Natureza de Despesa
(GND), cabe destacar duas principais classificações:
I) despesas correntes, que englobam as dotações
destinadas ao custeio dos recursos físicos e humanos
do SUS e de seus órgãos administrativos; e II) inves-
timentos, orientados em sua maioria à ampliação de
infraestruturas físicas e de capacidades instaladas da
área.23

Em 2016, os investimentos representavam mais da
metade (62,8%) dos recursos empenhados de EP (Fi-
gura 3). A partir de 2017, as EP passaram a ser
destinadas cada vez mais predominantemente às
despesas correntes e, desde 2019, representam em
média 86,2% do montante total empenhado – um
aumento de 49 p.p. em comparação com 2016.
Como consequência, o percentual de recursos empe-
nhados para investimento recuou em proporção se-
melhante, reduzindo sua participação relativa para
13,8%. Em 2023, os investimentos representaram
apenas 10,2% do orçamento total empenhado via EP.
Um fator agravante nessa tendência é que a aloca-
ção de recursos para investimento na saúde tem sido
cada vez mais determinada por emendas parlamen-
tares (Nobre e Faria, 2023). Ou seja, com a redução
de recursos em EP para investimento, aliada à queda
na participação relativa do Poder Executivo na des-
tinação de recursos a esse grupo de despesas, o re-
sultado esperado é a estagnação e sucateamento da
capacidade instalada dos serviços de saúde.

O aumento da influência do Poder Legislativo sobre
o orçamento federal da saúde pode ser observado
não somente pela expansão, em valores absolutos,
dos recursos destinados à área via EP, mas também
pelo aumento de sua participação relativa nos gas-
tos em saúde, em comparação com a participação

23Além dessas duas classificações, o orçamento possui ou-
tros cinco GND: I) Amortização da dívida; II) Inversões Financei-
ras; III) Juros e encargos da dívida; IV) Pessoal e Encargos Sociais;
e V) Reserva de Contingência. Cf. Glossário de Termos Orçamen-
tários para maiores detalhes sobre suas definições.

Figura 3. O montante empenhado de emendas
parlamentares tem sido destinado

progressivamente mais às despesas correntes e
menos aos investimentos

Fonte: SIAFI. Todos os valores foram reportados em valores cor-
rentes de dezembro de 2023, corrigidos por meio do Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Nota: Os valores re-
portados entre 2016 e 2023 são referentes aos valores empenha-
dos enquanto, em 2024, referem-se à dotação autorizada na LOA.

relativa das despesas discricionárias do MS. O cres-
cimento da participação das EP reflete-se, principal-
mente, nos montantes empenhados para despesas
correntes do SUS pelos dois poderes.

Entre 2016 e 2019, o orçamento discricionário do MS
foi responsável, em média, por 80,5% dos recursos
empenhados orientados a gastos correntes do SUS
(Figura 4). Nota-se, entretanto, que sua participação
relativa no total de despesas correntes da saúde, em
comparação com as EP, já apresentava tendência de
redução ano a ano. Em 2020, houve uma ligeira re-
cuperação de seu percentual, seguida de uma queda
acelerada em 2021, chegando, em 2022, a retrair para
52,8%. Em 2023, as despesas discricionárias custea-
ram 47,7% dos gastos correntes do SUS, isto é, 43 p.p.
a menos se comparado aos primeiros anos da série. A
previsão é de que, em 2024, as despesas discricioná-
rias respondam por 51,9% do total de despesas cor-
rentes – a segunda menor participação no período.

De modo complementar, nota-se uma expansão dos
valores empenhados em EP ao longo dos anos. Entre
2016 e 2023, a participação relativa de EP orientadas
a esse grupo de despesa cresceu mais de cinco ve-
zes, saindo de 9,3% para 52,3%. Em 2024, 48,1% das
despesas correntes devem ser financiadas por meio
de EP. Esse dado reforça o crescimento da influência
do Congresso Nacional no financiamento da saúde
pública e, embora o MS estabeleça critérios técnicos
para a apresentação das EP24, de um ponto de vista

24A cada ano, o Fundo Nacional de Saúde publica uma carti-
lha com o objetivo de orientar os parlamentares na apresentação
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prático, indica também que critérios políticos estão
sendo utilizados na alocação de um volume cada vez
maior de recursos públicos.

Figura 4. Os gastos correntes do SUS têm sido
cada vez mais financiados por emendas

parlamentares e menos por despesas
discricionárias

Fonte: SIAFI. Todos os valores foram reportados em valores correntes de
dezembro de 2023, corrigidos por meio do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA). Nota I: Os valores reportados entre 2016 e 2023
são referentes aos valores empenhados, enquanto, em 2024, referem-se
à dotação autorizada na LOA. Nota II: O PAC, embora seja um programa
de investimento e parte das despesas discricionárias do MS, registrou um
empenho atrelado às despesas correntes em saúde, somente em 2016, no
valor de R$ 150 milhões.

Entre 2016 e 2023, as duas principais áreas do
Ministério da Saúde receberam, de forma cres-
cente, mais recursos via emendas parlamenta-
res do que via despesas discricionárias
A Atenção Básica (AB) e a Assistência Hospitalar e
Ambulatorial (AHA) são os dois principais eixos es-
truturantes do financiamento da assistência à saúde
e, dentro do orçamento público federal, correspon-
dem aos níveis de atenção primária e atenção espe-
cializada (secundária e terciária), respectivamente.
Entre 2016 e 2024, a subfunção AHA respondeu, em
média, por 39,7%, ou R$ 80 bilhões do orçamento
autorizado do MS, enquanto a AB, por 18,7% ou R$
38 bilhões. Em razão disso, essas subfunções confi-
guram as duas despesas mais onerosas do MS, con-
centrando, em média, 58,8% do orçamento da pasta.
Analogamente, AHA e AB foram as subfunções que
mais tiveram recursos empenhados por meio de EP
nos últimos anos. Entre 2016 e 2023, essas subfun-
ções responderam, em média, por 76,3% do mon-
tante total empenhado em EP para a saúde.

de EP para a saúde. A cartilha de emendas parlamentares aborda
desde como evitar impedimentos técnicos na apresentação de
EP e os limites para o incremento do Teto do Piso de Atenção Bá-
sica (PAB) e de Média e Alta Complexidade (MAC), até as modali-
dades e aplicações permitidas em cada ação e programa.

Nos anos de 2019, 2022 e 2023, as duas rubricas
responderam por quase a totalidade (99%) do orça-
mento empenhado em EP. Em 2024, praticamente
todo o recurso destinado em EP irá contemplar essas
duas áreas, consolidando-as como as principais pri-
oridades orçamentárias do Poder Legislativo.25 Na
AHA, o montante autorizado em EP foi de R$ 14 bi-
lhões, representando 54,6% do total de recursos de
EP (Figura 5a). enquanto na AB a dotação foi de R$
11,3 bilhões (Figura 5B), configurando 44,1% desse
montante. (Figura 5b). Juntas, elas representam
98,7% do total destinado em EP.26 É possível observar
que foi a partir de 2019 que as duas áreas passaram a
apresentar um maior volume de recursos empenha-
dos via EP. Entre 2016 e 2019, os valores empenha-
dos mais do que quadruplicaram, saindo de R$ 3,7
bilhões para R$ 16,3 bilhões. Desde então, os mon-
tantes em ambas as subfunções seguiram crescendo
progressivamente: os recursos empenhados em EP
para AHA ampliaram 61,2% de 2019 para 2023 e, para
AB, 16,9%.

Enquanto os valores empenhados via EP para as duas
áreas cresceram de forma elevada ao longo do pe-
ríodo, os recursos empenhados de despesas discrici-
onárias oscilaram com tendência negativa e, a partir
de 2019, os montantes empenhados de EP foram su-
periores ao das despesas discricionárias em todos os

25Em 2024, as principais destinações de EP na AB foram: I)
2E89 - Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Aten-
ção Primária à Saúde para Cumprimento de Metas (R$ 10,19 bi-
lhões); II) 8581 - Estruturação da Rede de Serviços de Atenção
Primária à Saúde (R$ 859 milhões); III) 21CE - Implementação de
Políticas de Atenção Primária à Saúde (R$ 12 milhões). Na AHA,
a sequência foi: I) 2E90 - Incremento Temporário ao Custeio dos
Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulatorial para Cumpri-
mento de Metas (R$ 11,17 bilhões); II) 8535 - Estruturação de Uni-
dades de Atenção Especializada em Saúde (R$ 2,16 bilhões); III)
6217 - Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitala-
res do Ministério da Saúde (R$ 13 milhões). Há montantes desti-
nados (R$ 193,93 milhões) à AB que foram identificados na ação
“Incremento Temporário ao Custeio dos Serviços de Atenção Pri-
mária à Saúde para Cumprimento de Metas” (2E89), alocada em
RP-2. Na AHA, identificamos na ação “Incremento Temporário
ao Custeio dos Serviços de Assistência Hospitalar e Ambulato-
rial para Cumprimento de Metas” (2E90) o valor de R$ 585,31 mi-
lhões, também alocada em RP-2.

26Os R$ 327,8 milhões restantes (1,3%) estão distribuídos en-
tre outras onze subfunções. Em ordem decrescente, são elas: I)
Formação de Recursos Humanos (R$ 106,8 milhões); II) Vigilân-
cia Epidemiológica (R$ 88,7 milhões); III) Desenvolvimento Ci-
entífico (R$ 53,9 milhões); IV) Difusão do Conhecimento Cientí-
fico e Tecnológico (R$ 33,3 milhões); V) Assistência aos Povos In-
dígenas (R$ 29,3 milhões); VI) Saneamento Básico Rural (R$ 8,3
milhões); VII) Saneamento Básico Urbano (R$ 3,6 milhões); VIII)
Desenvolvimento Tecnológico e Engenharia (R$ 2,3 milhões); IX)
Suporte profilático e terapêutico (R$ 570 mil); X) Tecnologia da
Informação (R$ 500 mil); e XI) Vigilância Sanitária (R$ 350 mil).
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anos. Essa transferência de influência no controle or-
çamentário do Executivo para o Legislativo no orça-
mento da saúde se reforça na LOA de 2024, que prevê
destinação 64% maior para as EP do que para despe-
sas discricionárias na AHA, e 71,9% maior na AB.

Figura 5. Nos últimos anos, foram empenhados
mais recursos de emendas parlamentares do que
de despesas discricionárias no orçamento federal

da saúde

(a) Emendas parlamentares e despesas discricionárias
para a Assistência Hospitalar e Ambulatorial

(b) Emendas parlamentares e despesas
discricionárias para a Atenção Básica

Fonte: SIAFI. Todos os valores foram reportados em valores cor-
rentes de dezembro de 2023, corrigidos por meio do Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Nota I: Os valores re-
portados entre 2016 e 2023 são referentes aos valores empenha-
dos, enquanto, em 2024, referem-se à dotação autorizada na LOA.
Nota II: Os recursos do PAC direcionados à AB foram contabiliza-
dos entre os anos de 2016 a 2019, e depois somente em 2024. No
caso da AHA, o montante seguiu a mesma tendência, com exce-
ção do ano de 2019, em que não houve valores dessa natureza de
despesa.

A região Norte apresentou o maior volume em-
penhado de recursos de EP per capita para
Atenção Básica e o Centro-Oeste para As-
sistência Ambulatorial e Hospitalar

O planejamento orçamentário tem papel fundamen-
tal no combate às desigualdades, na medida em que
os critérios para alocação de seus recursos são uma
das características mais importantes para a redução

de distorções socioeconômicas entre os municípios
(Carnut et al., 2021). No caso das EP destinadas à
saúde não é diferente. A provisão de recursos aos es-
tados e municípios brasileiros, especialmente aque-
les com menor capacidade de arrecadação, permite
a ampliação do orçamento público da saúde desses
entes federativos, contribuindo, em última instância,
para que as gestões municipais possam ampliar a ca-
pacidade de atenção às demandas de saúde de seus
habitantes.

Nesse contexto, analisar a distribuição regional de re-
cursos em EP destinados à saúde é relevante por se
caracterizar como mecanismo de controle da aloca-
ção dos recursos públicos pelo Congresso Nacional,
e também por identificar em que medida essa aloca-
ção contribui para aumentar os recursos disponíveis
para a saúde em regiões com piores indicadores de
acesso e qualidade. Para isso, serão analisados os
recursos empenhados em EP individuais27 à AB28 e
AHA29 nos anos de 2016 e 2022 em relação aos indica-
dores regionais de saúde relativos à AB e à AHA: per-
centual médio de pré-natal adequado de cada região
e mortalidade materna hospitalar por cem mil habi-
tantes, respectivamente.

Em 2022, o gasto empenhado per capita brasileiro em
AB e AHA de EP individuais foi de R$ 18,46 e R$ 9,49,
respectivamente (Figura 6a). Em perspectiva regio-
nal, nota-se que há uma maior alocação de recursos
de EP para a região Norte do país, particularmente
na destinação para a AB. A região apresenta o me-
nor percentual de nascidos vivos com pré-natal ade-
quado (57,5%) e a mais alta taxa de mortalidade ma-
terna hospitalar, de 67,4 por 100 mil nascimentos.
Tanto em 2016 como em 2022, a AB da região recebeu
valores 43,5% e 47,6% superiores ao gasto médio per
capita do país. No orçamento para a AHA, essa razão
foi, respectivamente, de 71,1% e de 18,9%; contudo,
em 2022, foi a região Centro-Oeste que mais apresen-
tou recursos empenhados per capita via EP na AHA
(R$ 12,34), ultrapassando o Norte (R$ 11,29).

27As EP individuais concentram a maior parte dos recursos
alocados por meio de EP, e são destinadas, exclusivamente, a
municípios.

28A participação média relativa de cada modalidade no valor
total empenhado em EP para AB entre 2016 e 2023 corresponde
a: EP individuais (75,8%), EP de relator (15,4%), EP de bancada
(8,6%) e EP de comissão (0,1%).

29A participação média relativa de cada modalidade no valor
total empenhado em EP para AHA entre 2016 e 2023 corresponde
a: EP individuais (64,5%), EP de bancada (21,8%), EP de relator
(13,6%) e EP de comissão (0,1%).
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Em 2022, no âmbito da AB, as regiões Norte e Nor-
deste apresentaram o maior volume de recursos per
capita em EP individuais, com valores empenhados
de R$ 27,24 e R$ 21,74 respectivamente (Figura 6a).
Na sequência, estão Sul (R$ 17,11) e Centro-Oeste (R$
15,86), enquanto o Sudeste (R$ 10,35) foi a região
com menor valor empenhado. Para fins de compa-
ração, seu montante empenhado foi 2,6 vezes menor
que o da região Norte, e menos da metade se compa-
rado ao da região Sul.

Os três estados30 com maior volume de EP individu-
ais empenhado para AB em 2022 são da região Norte:
Roraima, Acre e Amapá, com valores per capita de R$
80,36, R$ 79,22 e R$ 70,81, respectivamente. Chama
a atenção o contraste observado no caso do Distrito
Federal (DF) entre os níveis de atenção à saúde. Em
2016, o DF foi a única UF que não recebeu repasse em
EP para a AB e, em 2022, foi a UF com menor valor per
capita repassado, de R$ 0,58. Simultaneamente, o DF
foi uma das UF com maior valor per capita para a AHA
em 2022. Nota-se, portanto, um maior esforço, por
parte dos parlamentares representantes do DF, em fi-
nanciar mais a Atenção Hospitalar e Ambulatorial do
que a Atenção Básica.

Na AHA, embora o Norte ainda seja uma das regiões
mais favorecidas por recursos empenhados per ca-
pita, em 2022 esse cenário diferiu marginalmente,
com o Centro-Oeste assumindo protagonismo (Fi-
gura 6b). Enquanto a mortalidade materna hospi-
talar na região caiu de 59,2 para 46,8 por cem mil
nascimentos, a região saiu do segundo para o pri-
meiro lugar em valores empenhados via EP individu-
ais para AHA. Os mesmos três estados que apresen-
taram os maiores volumes de recursos empenhados
por habitante em 2022 para AB receberam também
mais recursos para AHA: Roraima (R$ 31,48), Amapá
(R$ 29,44) e Acre (R$ 24,92), seguidos de Rondônia
(R$ 22,59). Em seguida, aparecem três estados do
Centro-Oeste: Mato Grosso (R$ 15,46), Mato Grosso
do Sul (R$ 13,30) e Distrito Federal (R$ 13,03). Com
os menores valores per capita, aparecem três estados
do Nordeste: Ceará (R$ 5,44), Bahia (R$ 5,02) e Ser-
gipe (R$ 1,40). Cabe destacar que Roraima e Rondô-
nia, em 2016, já exibiam quantias expressivamente
mais elevadas que os demais estados, de R$ 21,37
e R$ 13,83, respectivamente. Para fins de compara-
ção, o terceiro estado que apresentou maior volume
de recursos empenhados per capita naquele ano foi
Acre, com R$ 7,62.

30Os valores de EP empenhados per capita por Unidade da
Federação (UF) constam nas Tabelas A3 e A4 do Apêndice.

Figura 6. As emendas parlamentares
empenhadas destinadas à Atenção Básica são

direcionadas para as regiões menos
desenvolvidas

(a) Emendas parlamentares para a AB (R$ per capita)

(b) Emendas parlamentares para a AHA (R$ per capita)

Fonte: FNS, SIM e SINASC. Nota I: Valores nominais de cada ano.
Nota II: Para identificar o montante de EP individuais destinadas
à AB e AHA per capita por região, calculamos a razão entre a soma
do valor das EP individuais, segundo o código das subfunções,
“301” (AB) e “302” (AHA), que foram destinadas aos fundos mu-
nicipais de saúde de cada município em 2016 e 2022, e a projeção
populacional do TCU para os respectivos anos.
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Verifica-se que os recursos destinados em EP à AB
têm sido mais direcionados às regiões com menor
percentual de nascidos vivos com pré-natal ade-
quado. Por outro lado, na comparação entre os
recursos para AHA e a taxa de mortalidade ma-
terna hospitalar, não foi observado padrão definido.
Destaca-se que, em ambos os níveis de atenção, os
estados com maior volume de repasse per capita pos-
suem oito deputados, o número mínimo de represen-
tantes de uma Unidade da Federação na Câmara dos
Deputados. São também estados sobrerrepresenta-
dos na Casa, uma vez que os deputados desses es-
tados representam menos eleitores, entre 42 mil e
68 mil, enquanto deputados de outros estados repre-
sentam, em média, cerca de 200 mil eleitores. Os re-
sultados indicam um possível efeito de distorção na
distribuição dos recursos públicos federais da saúde
alocados pelo Congresso Nacional em razão da so-
brerrepresentação legislativa.

O repasse de emendas parlamentares para a
Atenção Básica se destina majoritariamente a
municı́pios de menor porte populacional com
alta cobertura da Estratégia Saúde da Famı́lia
e alta vulnerabilidade

Na análise realizada na seção anterior, observou-se
que, em média, os recursos empenhados via EP ori-
entados à AB têm sido majoritariamente destinados
ao Norte e Nordeste, regiões com os menores per-
centuais de pré-natal adequado. Tendo em vista que
os municípios são os principais responsáveis pelas
ações e serviços de saúde da AB, nesta seção busca-
mos identificar em que medida a alocação dos recur-
sos das EP se destina aos municípios mais vulnerá-
veis e com maiores barreiras de acesso à saúde.

Para isso, categorizamos os municípios segundo três
indicadores: I) Porte populacional dos municípios,
seguindo categorias do IBGE de acordo com o nú-
mero de habitantes; II) Índice de Vulnerabilidade So-
cial (IVS), como forma de retratar a vulnerabilidade
socioeconômica dos municípios; e III) Percentual de
cobertura da Estratégia Saúde da Família (ESF), como
indicador de acesso à saúde na APS dessas localida-
des. O IVS e o percentual de cobertura da ESF foram
agrupados em um único indicador, com o objetivo de
permitir a visualização de um retrato mais detalhado
sobre os municípios para os quais as EP estão sendo
destinadas.

A partir desse indicador, foram formadas dez catego-
rias: I) ESF < 80/IVS muito alto - indicando uma co-
bertura inferior a 80% e vulnerabilidade muito alta;

II) ESF < 80/IVS alto - cobertura menor que 80% e vul-
nerabilidade alta; III) ESF < 80/IVS médio - cobertura
menor que 80% e vulnerabilidade média; IV) ESF <
80/IVS baixo – cobertura menor que 80% e baixa vul-
nerabilidade; e V) ESF < 80/IVS muito baixo – cober-
tura menor que 80% e vulnerabilidade muito baixa.
As outras cinco categorias se distribuem da mesma
forma, mas agrega os municípios com percentual de
cobertura da ESF igual ou acima de 80%. O critério de
cobertura da ESF de 80% se deu em razão do número
de municípios que ainda não atingiram esse patamar
ser representativo, respondendo por 17,7% (ou 988
municípios) do total de municípios brasileiros.31 A
distribuição do número de municípios agrupados em
cada categoria pode ser encontrada nas Tabelas A1 e
A2 no Apêndice, ao final deste documento.

Em primeiro lugar, nota-se que, em 2022, municípios
que possuíam cobertura da ESF igual ou acima de
80% apresentaram, em média, maior volume de re-
cursos empenhados de EP para a AB do que os de me-
nor cobertura, independente do seu porte populaci-
onal e IVS – com exceção das metrópoles (Figura 7b).
Essa relação entre cobertura da ESF e volume de re-
cursos de EP é mais evidente para os municípios com
menos de 20 mil habitantes (pequeno porte I), e já era
observada em 2016 nessa categoria (Figura 7a). Nes-
ses municípios, aqueles que possuem IVS muito alto
e cobertura da ESF superior a 80% receberam 27,3%
mais recursos do que os municípios de mesmo porte
e IVS com menor cobertura (R$ 40,1 vs. R$ 31,5). Para
aqueles com IVS alto, essa diferença foi de 36% (R$
34,4 vs. R$ 25,3). Essa diferença pôde ser observada
em todas as categorias, variando entre 31% (muito
baixo) e 70% (baixo).

Essa relação entre cobertura da ESF e alocação de
recursos também é observada, ainda que em menor
medida, nos municípios com 20 mil a 100 mil habitan-
tes (pequeno porte II e médio porte). Nos municípios
de pequeno porte II e IVS muito alto, a diferença dos
recursos per capita destinados à AB em municípios
que já possuem cobertura da ESF superior a 80% (R$
19,7) é 20,8% maior em relação aos que não possuem
(R$ 16,3). Nos municípios de médio porte, essa dis-
tância é de 37% (R$ 11,1 vs R$ 8,1). Nos municípios
de grande porte e metrópoles, não foi observado um
padrão claro de distribuição de EP per capita para AB
(Figura 7a).

Em ambos os anos, os resultados corroboram aná-
lises anteriores que mostram a priorização de mu-
nicípios de pequeno porte na alocação de recursos

31Dados do SISAB de 2021.

Ago. 2024 11 / 23



Nota Técnica n. 35

Figura 7. Municípios com cobertura da Estratégia Saúde da Família inferior a 80% recebem menos
recursos de emendas parlamentares

(a) Repasse médio de emendas parlamentares individuais per capita em Atenção Básica (2016)

(b) Repasse médio de emendas parlamentares individuais per capita em Atenção Básica (2022)

Fonte: FNS, SISAB/MS e IPEA. Nota I: Valores nominais de cada ano. Nota II: Os valores per capita são relativos à população
SUS dependente. Nota III: A distribuição dos municípios por categoria consta no Apêndice, bem como o repasse per capita
por categoria do município, nos anos de 2016 e 2022. Algumas categorias registraram somente um município: em 2016, o
único município com ESF < 80/IVS-baixo é a metrópole Goiânia (GO); já em 2022, o único município com ESF < 80/IVS-baixo é a
metrópole Curitiba (PR), e com ESF < 80/IVS-muito-alto, o município de grande porte Breves (PA).

de EP para a saúde em detrimento de municípios de
grande porte e metrópoles (Vieira e Lima, 2022). Além
disso, nos municípios com mais de 20 mil habitantes
e menos de 900 mil (pequeno porte II, médio e grande
porte), observa-se que quanto maior o nível de vul-
nerabilidade social, maior o volume de recursos em-
penhados via EP para a AB;32 entre os municípios de
pequeno porte I, esse padrão ocorre apenas até a ca-
tegoria de IVS baixo.

Em resumo, os resultados apontam que, desde 2016,
quanto menor o porte populacional do município,
mais recursos via EP para a AB eles recebem. Em par-
ticular, municípios com menos de 20 mil habitantes

32Desconsiderou-se aqui a categoria município de grande
porte com cobertura da ESF menor que 80 e IVS muito alto, cujo
resultado é relativo apenas à cidade de Breves (PA).

são os mais favorecidos com recursos destinados via
EP para a APS. Em 2022, de modo geral, os municí-
pios com maior vulnerabilidade social recebem mais
recursos destinados por EP. Por fim, mais recursos
de EP são destinados a municípios com cobertura da
ESF maior ou igual a 80%, em comparação com os de
menor cobertura.

Considerações sobre transparência e
governança das emendas parlamenta-
res

Nesta nota técnica, chama a atenção o elevado mon-
tante de recursos empenhados via EP para despe-
sas correntes do SUS. Esses recursos estão concen-
trados, sobretudo, nas ações 2E89 e 2E90. Embora
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sejam destinadas ao financiamento do SUS, a desig-
nação desses recursos sob a nomenclatura de “incre-
mento temporário de custeio” reduz a transparência
sobre a sua efetiva aplicação. Em outras palavras,
essa forma de identificação inviabiliza a fiscalização
das ações e a avaliação das políticas públicas em que
esses montantes foram alocados. Outra questão é
o registro das ações “2E89” e “2E90” sob o identifi-
cador de despesas discricionárias (RP-2). À medida
em que recursos oriundos de EP são registrados em
RP-2, há subestimação dos valores de EP e, por con-
sequência, a superestimação das despesas discrici-
onárias do MS destinadas à AB e AHA. Além disso,
nesses casos, as EP não são apresentadas às progra-
mações originalmente destinadas ao custeio do PAB
(219A) e MAC (8585), o que significa que sua distribui-
ção não segue critérios demográficos e outros crité-
rios estabelecidos pela legislação (Souza, Figueiredo
Junior e Bosio, 2019). Há ainda outro aspecto rele-
vante sobre tais ações: não é possível identificar, nos
Planos Orçamentários33, a modalidade de EP à qual
está atrelada a maior parte dos recursos nelas inse-
ridos. Ou seja, não é possível determinar se a maior
parcela desses recursos é advinda de EP Individuais,
de Relator, de Bancada ou de Comissão.

Parte das análises suscitadas nesta nota técnica to-
maram como base as EP individuais por representa-
rem, por um lado, a principal forma do Congresso Na-
cional de alocar recursos do orçamento público da
União e, por outro, por possuir uma destinação de-
talhada, desde a autoria do projeto até o município
beneficiado pela EP. À medida que o Poder Legisla-
tivo aumenta sua autoridade sobre o orçamento pú-
blico, aumenta também o desafio dos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo de avaliar a efetividade dessas
despesas. Para isso, um dos principais desafios é o
de garantir a transparência do orçamento, um princí-
pio fundamental da CF 88 – em outras palavras, am-
pliar a transparência das EP. Isso requer a correção
de diferentes distorções que comprometem a trans-
parência da alocação do orçamento público. Como
exemplo principal, citamos as EP individuais catego-
rizadas como “transferências especiais”.

Segundo a EC n. 105/2019, as EP individuais imposi-
tivas podem ser direcionadas aos estados e municí-
pios por meio de dois tipos de transferências: com fi-
nalidade definida ou transferências especiais, e sem

33Os Planos Orçamentários (PO) têm por principal objetivo
permitir que tanto a elaboração do orçamento quanto o acom-
panhamento físico e financeiro da execução ocorram em nível
mais detalhado quando comparado à ação orçamentária. Veja
mais aqui.

finalidade definida. Nessa última modalidade, os re-
cursos são repassados diretamente pelo Ministério
da Fazenda (MF) ao município beneficiário sem a ne-
cessidade de o parlamentar identificar para qual sub-
função (área de governo) o valor está sendo desti-
nado, cabendo ao gestor municipal decidir como alo-
car tais recursos. Em razão dessas características, es-
sas EP foram apelidadas de “Emendas Pix”. Desde
2019, ano em que esse instrumento foi criado, a mo-
dalidade tem chamado atenção especialmente por
dois aspectos: o crescimento no volume de recursos
e a falta de transparência relativa ao nome do parla-
mentar que a indicou e sua efetiva destinação. Entre
2020 e 2023, o montante empenhado em “Emendas
Pix” cresceu, em termos reais, dez vezes, saindo de
aproximadamente R$ 620 milhões para R$ 6,7 bilhões
(Pavini, Coelho e Durlo, 2023). Não é possível, por-
tanto, identificar se uma parcela desse valor foi des-
tinada à saúde ou se não houve recursos destinados
à saúde por essa modalidade.34

Segundo o TCU, o controle e a fiscalização dessas
transferências dependem dos governos locais35, o
que sujeita a efetiva realização dessas tarefas à es-
trutura e à capacidade desses governos. Nesse con-
texto, esse tipo de transferência é objeto de diferen-
tes críticas, sobretudo, do ponto de vista normativo.
Chaves (2020) argumenta sobre a falta de transpa-
rência dessa nova modalidade advertindo que a EC
n. 105/2019, dispositivo legal que criou as “Emen-
das Pix”, apresenta violações de ordenamento jurí-
dico e prejudica o princípio de separação de pode-
res, gerando graves incoerências e impossibilitando,
em última instância, a fiscalização do “caminho do
dinheiro”.

Contudo, a discussão na literatura sobre a falta de
transparência sobre a autoria das proposições não
recai apenas sobre as “Emendas Pix”, mas perpassa
quase todas as EP36 (Greggianin, Mendes e Almeida,
2023; Bijos, 2021; Câmara, 2011; Praça, 2013). Nos
últimos anos, o Poder Legislativo tem pressionado
o Poder Executivo para manter o controle sobre os
recursos provenientes das recentemente extintas EP

34As transferências especiais são repassadas pelo Ministério
da Fazenda, sob a rubrica orçamentária Unidade Orçamentária
(UO), a “73101 – Recursos sob Supervisão do Ministério da Eco-
nomia”, mas, conforme mencionado, não sendo possível iden-
tificar a área programática em que estes recursos estão sendo
alocados.

35Processo: TC 032.080/2021-2.
36As EP de relator (RP-9) são o principal exemplo desse de-

safio, tendo levado o STF a declarar a sua inconstitucionalidade,
tendo por principal motivação o descumprimento da RP-9 aos
princípios gerais da CF-88.
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de relator (Faria, 2023). Na seção sobre o protago-
nismo das emendas parlamentares individuais, des-
tacamos como uma modalidade que era pratica-
mente inexpressiva na série histórica, as EP de comis-
são, está com previsão de recursos de R$ 8 bilhões
na LOA de 2024, ou 32,5% do total de recursos via EP
para a saúde. Esse cenário reacende discussões re-
lacionadas à transparência, abrindo espaço para no-
vas negociações entre os dois Poderes na realocação
desses recursos.

Uma segunda discussão diz respeito à existência de
controvérsias na destinação das EP de bancada, no-
tabilizada por um desvirtuamento do seu propósito
inicial (Greggianin et al., 2023; Bijos, 2021; Câmara,
2011; Praça, 2013). Os autores apontam que esse
tipo de EP pode vir a atender interesses individuais,
indo contra o objetivo com o qual foram criadas, isto
é, atender deficiências de estados em áreas como
saúde e educação e colaborar para obras de cará-
ter estruturante. Estudos sobre os aspectos norma-
tivos das EP de bancada apontam indícios da exis-
tência do “rachadão”, um tipo de compartilhamento
informal das EP entre os parlamentares da bancada,
tornando-as, na prática, uma extensão das EP indivi-
duais (Praça, 2013; Bijos, 2021; Tollini, 2008).

No caso das EP de comissão, os autores não en-
contraram evidências na literatura de irregularidades
em sua composição. Apesar disso, o elevado mon-
tante destinado a esse grupo em 2024 levanta dúvi-
das se as EP de comissão atenderão aos seus propó-
sitos ou se servirão como ampliação das EP individu-
ais, comportando-se como as extintas EP de relator-
geral.

Tendo em vista esse panorama, é evidente a neces-
sidade da criação e implantação de mecanismos que
garantam a transparência na destinação das EP, a fim
de permitir a fiscalização e a coerência com seus pro-
pósitos, além da vinculação efetiva dos recursos a
políticas e programas mais estruturantes. Na ausên-
cia desses ajustes, torna-se um desafio avaliar se há
objetividade na destinação das EP individuais, de co-
missão e de bancada.

Conclusão

Esta nota técnica teve como principal objetivo ana-
lisar a execução orçamentária de EP destinadas à
saúde entre 2016 e 2024. Em linhas gerais, as EP têm
aumentado sistematicamente seu volume de recur-
sos autorizados e empenhados ao longo dos últimos
anos. Em 2024, seu montante autorizado foi de R$

25,5 bilhões, valor três vezes e meio superior ao de
2016 (R$ 7,2 bilhões). Em relação aos recursos empe-
nhados, a expansão foi de R$ 17 bilhões, saindo de
R$ 5,7 bilhões em 2016 para R$ 22,9 bilhões em 2023.
Esse cenário é caracter izado, principalmente, pelos
recursos alocados para "incrementos temporários de
custeio", que possibilita os parlamentares direciona-
rem recursos de EP para despesas correntes vincula-
das ao SUS. Esse expressivo aumento da participação
das EP no financiamento da saúde suscita preocupa-
ções, especialmente, com o desinvestimento em po-
líticas estruturantes do SUS, com a baixa qualidade
do investimento e com distorções na alocação de re-
cursos federais em termos de equidade (Ulinski et al.,
2024).

Em segundo lugar, verifica-se a ampliação da respon-
sabilidade do Poder Legislativo sobre a destinação
territorial do orçamento público federal da saúde, e
proporcional redução da discricionariedade de alo-
cação de recursos pelo Poder Executivo. Essa dinâ-
mica se traduz, essencialmente, sobre as despesas
correntes. Em 2016, as EP respondiam por 9,3% dos
recursos empenhados para custeio. Em 2023, esse
percentual aumentou para 52,3%. Inversamente, as
despesas discricionárias, que eram responsáveis por
90,7% dessa composição, recuaram para 47,7%. Essa
inversão sinaliza uma maior proeminência das EP do
Congresso Nacional em relação às despesas discrici-
onárias do Executivo.

Tal inversão também fica evidente ao observar o or-
çamento para a AB e a AHA. Até 2019, as despesas dis-
cricionárias detinham os maiores valores empenha-
dos. No ano seguinte, esse cenário mudou, com as EP
adquirindo mais espaço na composição orçamentá-
ria dessas duas subfunções. Os resultados dialogam
com aqueles apontados por Rosa et al. (2023) de que,
entre 2016 e 2022, quase a totalidade do aumento
real de recursos totais destinados à APS se deu por
EP.

Em 2016 e 2022, o volume de recursos empenhados
em EP destinados à AB foram direcionados em maior
medida ao Norte e Nordeste, regiões com meno-
res percentuais de nascimentos com pré-natal ade-
quado. As EP empenhadas destinadas à AHA fo-
ram alocadas prioritariamente no Centro-Oeste e no
Norte, regiões com, respectivamente, taxas mode-
rada e alta de mortalidade materna hospitalar. Par-
ticularmente, em relação à AB, observou-se que os
municípios com cobertura da ESF na população SUS
exclusiva igual ou superior a 80% apresentaram, em
média, mais recursos empenhados do que aqueles
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com cobertura inferior. Essa relação é mais evidente
nos municípios de menor porte (pequeno porte I). Em
conjunto com o fato de a maior parte dos recursos de
EP individuais serem orientados a despesas corren-
tes, esses resultados sugerem que as EP podem estar
financiando o custeio de serviços da APS já existen-
tes, perdendo a capacidade de indução da expansão
da ESF.

Os resultados corroboram estudos anteriores (Vieira
e Lima, 2022) sobre a priorização, na alocação de
EP para a saúde, de municípios de pequeno porte
em detrimento dos municípios de grande porte e
metrópoles. Os resultados também se sobrepõem
àquele encontrado em análise sobre a distribuição
de recursos do Programa Previne Brasil, que alterou a
forma de financiamento da APS, e que penalizou mu-
nicípios com contingente populacional maior e com
renda per capita menor (para municípios com mes-
mas características) (Rosa et al., 2023). Isto é, tanto a
forma de financiamento federal da APS quanto a alo-
cação das EP pelo Legislativo Federal desfavorecem
municípios de grande porte.

Segundo estudo do IEPS, para que a ESF alcance
100% de cobertura no Brasil, seriam necessárias
cerca de 25,6 mil novas equipes, ao custo de R$ 22,9
bilhões ao ano. Considerando apenas a população
SUS exclusiva, o número de equipes e custo anual
para universalização seriam de 13,2 mil equipes e R$
11,6 bilhões ao ano, respectivamente (Faria et al.,
2022). Nesse sentido, apesar de não configurarem
um gasto fixo nas políticas públicas, ficando a cargo
dos parlamentares essa decisão, seu volume de re-
cursos poderia contribuir em grande medida para o
alcance desses resultados.

Conforme mencionado na introdução deste docu-
mento, o objetivo desta nota técnica foi realizar uma
análise descritiva da evolução do orçamento das EP
em saúde, e da sua alocação nos municípios segundo
indicadores de saúde e socioeconômicos. Em outras
palavras, as análises realizadas não têm por finali-
dade avaliar o efeito das EP sobre as necessidades
municipais de saúde. Para isso, são necessários ou-
tros estudos, podendo a presente nota ser utilizada
como ponto de partida para essa investigação. Além
disso, seria relevante identificar em que medida os
recursos das EP são refletidos no planejamento orça-
mentário das localidades contempladas.

Em síntese, o novo cenário de intensa expansão da
competência do Poder Legislativo sobre o orçamento
público federal da saúde exige mecanismos para am-
pliar a transparência de critérios nas destinações das

EP e garantir o seu alinhamento com as políticas pú-
blicas e programas de saúde. Conforme aponta a lite-
ratura utilizada neste documento e os resultados en-
contrados, há indícios de que os parlamentares não
necessariamente têm direcionado seus recursos para
locais com maiores demandas de acesso à AB. Esse
quadro, em última instância, cria dificuldades para
que haja uma coordenação com as políticas públi-
cas e, consequentemente, uma tradução em melho-
ria dos indicadores de saúde dos municípios brasilei-
ros de forma equitativa.
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Apêndice

Tabela A1. Distribuição de municípios segundo IVS, cobertura da ESF na população SUS
dependente e Porte Populacional (2016)

Distribuição dos
municípios segundo

IVS, ESF e Porte
Populacional

Pequeno
porte I

Pequeno
porte II

Médio
porte

Grande
porte Metrópole

ESF < 80 / IVS-muito-alto 7 30 14 2 0
ESF < 80 / IVS-alto 12 15 13 12 0
ESF < 80 / IVS-médio 27 26 12 51 6
ESF < 80 / IVS-baixo 69 75 34 52 3
ESF < 80 / IVS-muito-baixo 19 29 19 23 0
ESF≥ 80 / IVS-muito-alto 181 68 8 2 0
ESF≥ 80 / IVS-alto 277 102 29 3 0
ESF≥ 80 / IVS-médio 319 70 28 18 2
ESF≥ 80 / IVS-baixo 409 112 39 33 4
ESF≥ 80 / IVS-muito-baixo 129 43 27 19 0

Fonte: FNS, SISAB/MS e IPEA.

Tabela A2. Distribuição de municípios segundo IVS, cobertura da ESF na população SUS
dependente e Porte Populacional (2022)

Distribuição dos
municípios segundo

IVS, ESF e Porte
Populacional

Pequeno
porte I

Pequeno
porte II

Médio
porte

Grande
porte Metrópole

ESF < 80 / IVS-muito-alto 77 86 25 5 0
ESF < 80 / IVS-alto 54 53 19 12 0
ESF < 80 / IVS-médio 77 36 16 45 8
ESF < 80 / IVS-baixo 123 65 29 49 4
ESF < 80 / IVS-muito-baixo 36 29 22 20 0
ESF≥ 80 / IVS-muito-alto 329 100 13 2 0
ESF≥ 80 / IVS-alto 628 199 38 9 0
ESF≥ 80 / IVS-médio 702 131 41 37 0
ESF≥ 80 / IVS-baixo 910 207 73 47 4
ESF≥ 80 / IVS-muito-baixo 297 80 44 30 0

Fonte: FNS, SISAB/MS e IPEA.
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Tabela A3. Repasse empenhado de emendas
parlamentares individuais per capita na Atenção Básica

Repasse Emendas
Individuais per capita

AB (por UF)
2016 2022

RR R$ 13,16 R$ 80,36
AC R$ 18,41 R$ 79,22
AP R$ 10,62 R$ 70,81
TO R$ 17,30 R$ 48,37
SE R$ 3,06 R$ 42,02
PI R$ 8,63 R$ 30,19
PB R$ 10,52 R$ 25,10
RO R$ 4,70 R$ 24,01
MS R$ 0,51 R$ 22,88
BA R$ 5,26 R$ 21,56
CE R$ 3,22 R$ 21,54
AL R$ 6,37 R$ 21,53
AM R$ 3,49 R$ 19,12
MT R$ 6,39 R$ 18,97
RS R$ 6,61 R$ 18,35
PE R$ 5,24 R$ 18,19
GO R$ 7,77 R$ 18,11
MA R$ 2,16 R$ 17,59
SC R$ 2,78 R$ 17,53
ES R$ 6,61 R$ 16,94
RN R$ 7,34 R$ 16,16
PR R$ 3,46 R$ 15,62
PA R$ 5,99 R$ 14,30
MG R$ 4,62 R$ 13,36
RJ R$ 2,17 R$ 12,38
SP R$ 3,40 R$ 7,62
DF R$ 0,06 R$ 0,58

Fonte: FNS, ANS e DATASUS.
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Tabela A4. Repasse empenhado de emendas
parlamentares individuais per capita na Assistência

Hospitalar e Ambulatorial

Repasse Emendas
Individuais per capita

AHA (por UF)
2016 2022

RR R$ 21,37 R$ 31,48
AP R$ 2,84 R$ 29,44
AC R$ 7,62 R$ 24,92
RO R$ 13,83 R$ 22,59
MT R$ 6,53 R$ 15,46
MS R$ 2,56 R$ 13,30
DF R$ 2,46 R$ 13,03
AL R$ 2,53 R$ 11,88
RN R$ 3,73 R$ 11,73
RJ R$ 3,22 R$ 11,27
MA R$ 1,36 R$ 10,99
GO R$ 5,74 R$ 10,13
PB R$ 2,76 R$ 9,61
ES R$ 2,05 R$ 8,67
MG R$ 1,26 R$ 8,64
TO R$ 8,99 R$ 8,56
PR R$ 2,13 R$ 8,20
SP R$ 0,99 R$ 8,20
PE R$ 3,75 R$ 7,92
PI R$ 4,01 R$ 7,58
RS R$ 0,51 R$ 7,55
PA R$ 3,53 R$ 7,17
AM R$ 3,54 R$ 6,25
SC R$ 1,78 R$ 6,15
CE R$ 1,97 R$ 5,44
BA R$ 4,75 R$ 5,02
SE R$ 1,64 R$ 1,40

Fonte: FNS, ANS e DATASUS.
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Apêndice metodológico

Ao longo da elaboração desta nota técnica, com o objetivo de caracterizar o nível de controle do Poder Legis-
lativo sobre o orçamento federal da saúde, foram realizadas comparações com o orçamento discricionário do
MS. Cabe destacar que, no quadriênio 2016-2019 e em 2024, houve recursos discricionários (RP-3) vinculados
à saúde destinados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) e, por essa razão, ao nos referirmos às
despesas discricionárias da pasta nesses anos, estaremos não apenas nos referindo às despesas inseridas no
identificador RP-2, mas também àquelas advindas do PAC (RP-3). Existem ainda outros dois identificadores de
resultado primário: Despesas Financeiras (RP-0) e Despesas Obrigatórias (RP-1). No entanto, por este docu-
mento ter como foco a análise as despesas discricionárias do orçamento federal da saúde, nos concentramos
exclusivamente nas despesas via EP e nas despesas discricionárias do Poder Executivo. A Tabela B1 elenca
cada identificador de resultado primário e sua respectiva descrição.

Tabela B1. Identificadores de resultado primário no orçamento público federal

Identificadores de
Resultado Primário (RP) Descrição

Despesas Financeiras (RP-0)

• Despesas que não comprometem o resultado primário, isto
é, a relação entre receita menos despesa, no exercício finan-
ceiro correspondente;

• Não contribuem para o financiamento de Ações e Serviços
Públicos de Saúde (ASPS).

Despesas Obrigatórias (RP-1)

• Despesas nas quais o gestor público não possui discricionari-
edade quanto à determinação do seu montante, bem como
ao momento de sua realização, por determinação legal ou
constitucional.

Despesas Discricionárias (RP-2)
• Despesas que permitem ao gestor público flexibilidade

quanto ao estabelecimento de seu montante, assim como
quanto à oportunidade de sua execução.

Despesas Discricionárias - PAC (RP-3)

• Despesas que permitem ao gestor público flexibilidade
quanto ao estabelecimento de seu montante, assim como
quanto à oportunidade de sua execução. Possuem identifi-
cador próprio por poderem ser deduzidas da meta de resul-
tado primário até o limite de R$ 28,7 bilhões.

Emendas Individuais (RP-6) • Despesas relativas à EP cuja destinação é de atribuição de
cada senador ou deputado.

Emendas de Bancada (RP-7) • Despesas relativas à EP cuja destinação é de atribuição das
bancadas estaduais ou regionais do Congresso Nacional.

Emendas de Comissão (RP-8)
• Despesas relativas à EP cuja destinação é de atribuição das

comissões permanentes de cada uma das casas legislativas
do Congresso Nacional.

Emendas de Relator (RP-9)
• Despesas relativas à EP cuja autoria é atribuída ao deputado

ou senador escolhido para relatar a peça orçamentária anual
(LOA).

Fonte: Câmara dos Deputados.
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Em 2019, por meio da Portaria n. 395 de 14 de março de 2019, foram criadas as ações orçamentárias “2E89”
e “2E90”37 que, embora estejam inseridas no RP-2 (relativo às despesas discricionárias do MS), têm como fi-
nalidade específica permitir a aplicação de recursos decorrentes de EP para incremento do Piso da Atenção
Básica (PAB) e Média e Alta Complexidade (MAC). Nesses casos, as EP não são apresentadas às programações
originalmente destinadas ao custeio do PAB (219A) e MAC (8585), o que significa que sua distribuição não se-
gue critérios demográficos e outros critérios estabelecidos pela legislação (Souza, Figueiredo Junior e Bosio,
2019).

Essa e outras normativas38 possibilitaram que nos anos de 2019, 2020, 2023 e 2024, as ações orçamentárias
“2E89” e “2E90” recebessem aportes de recursos significativos no identificador pertencente às despesas dis-
cricionárias do MS (RP-2). Na prática, isso implica, em última instância, na superestimação do volume de des-
pesas discricionárias e subestimação do volume das EP. Portanto, para mensurar com precisão a magnitude
das EP no orçamento federal da saúde, os recursos das ações “2E89” e “2E90” foram somados às despesas cor-
rentes pertencentes aos identificadores de resultado primário destinados às emendas e subtraídos do identi-
ficador de despesas discricionárias. Dessa forma, quando tratamos de EP, consideramos em sua composição
não só as dotações pertencentes a seus RP, mas o volume de recursos dessas ações identificadas em RP-2.
Há ainda outro aspecto relevante sobre tais ações: não é possível identificar, nos Planos Orçamentários39, a
modalidade de EP a qual está atrelada a maior parte dos recursos nelas inseridos. Ou seja, há dificuldade
de precisar se a maior parcela desses recursos são advindos de EP Individuais, de Relator, de Bancada ou de
Comissão. A Tabela B2 sintetiza esses valores e suas respectivas descrições.

37Introduzidas na Lei Orçamentária de 2019 pelo Congresso Nacional por meio do Cadastro de Ações, encaminhado pelo Congresso
e publicado pelo Poder Executivo.

38Dentre elas, as Portarias GM/MS n. 488 de 23 de março de 2020; n. 1.263 de 18 de junho de 2021; n. 449 de 5 de abril de 2023; e n.
544 de 3 de maio de 2023.

39Os Planos Orçamentários (PO) têm por principal objetivo permitir que tanto a elaboração do orçamento quanto o acompanha-
mento físico e financeiro da execução ocorram em nível mais detalhado quando comparado à ação orçamentária. Veja mais aqui.
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Tabela B2. Volume de recursos autorizados para as ações “2E89” e “2E90”, pertencentes à EP, mas
inseridos em RP-2, por Planos Orçamentários (PO)

Planos Orçamentários
(em R$ bilhões) 2019 2020 2023 2024 Modalidade

de Emenda
0000 - Incremento temporário
de custeio AHA R$ 2,73 - R$ 1,73 -

Não são passíveis

0000 - Incremento temporário
de custeio PAB R$ 2,94 - - -

de identificação

0001 - Ampliação de dotações
conforme disposto nos artigos
15 e 17 da LC n. 201, de 2023

- - R$ 0,85 -

0001 - Outras dotações remane-
jadas do PO A400 para custeio
da saúde

- - R$ 0,78 -

0002 - Ampliação de dotações
conforme disposto nos artigos
15 e 17 da LC n. 201, de 2023

- - R$ 1,91 -

A400 - Dotações classificadas
com RP-2 que não podem ser
canceladas para fins de aber-
tura de crédito suplementar au-
torizado na LOA-2023

- - R$ 2,30 -

Emendas de Bancada (CB) (a) - - - R$ 0,78 Emendas de Bancada
Emendas de Bancada (EB) (b) - R$ 0,03 R$ 0,69 - Emendas de Bancada
Emendas de Comissão (EC) (c) - - - - Emendas de Comissão

Total R$ 5,67 R$ 0,03 R$ 8,26 R$ 0,78 -

Fonte: SIAFI. Nota I: (a) Esses recursos são referentes às dotações autorizadas de EP de bancada, cujo cancelamento por ato do Poder
Executivo está condicionado à observância dos §7º, 10 e 11 do art. 4º da LOA-2024; (b) EP de bancada em observância ao disposto no
inciso I do § 7ºdo art. 4ºda LOA-2023; e (c) EP de comissão. Nota II: Em 2019, R$ 4 milhões foram destinados por EP de comissão inseridas
em RP-2. No entanto, por apresentarem baixa participação relativa (0,07%) e absoluta, estes valores foram desconsiderados da tabela.
Nota III: Na descrição dos valores expostos na tabela acima, consideramos os montantes autorizados ao invés dos empenhados a fim de
contemplar o ano de 2024, dado que, conforme citado na metodologia, a execução orçamentária do exercício financeiro ainda está em
andamento. Essa abordagem, no entanto, não impacta na descrição dos valores dos demais anos, visto que a execução orçamentária
ocorreu de forma completa nesses períodos. Nota IV: Em relação à nomenclatura das siglas (a), (b) e (c), elas estão nomeadas dessa
forma em razão de este ser o formato em que estão apresentadas no SIOP.
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